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O ágio já chegou ao Congresso: um novo represen­
tante, ainda com cheiro de urna, só consegue um 

apartamento para morar em Brasília se adiantar ao 
ocupante a importância de 50 mil cruzados. A quantia 
flui do bolso do que chega para o do que sai, por conta da 
indenização de um mês, pois o parlamentar que se retira 
é aquele que foi derrotado nas urnas. O apartamento não 
é dele, mas do próprio Congresso. 

Em vez de moralizar costumes impregnados de 
mordomia e indiferença pela opinião pública, a represen­
tação política brasileira discute assunto de prioridade 
equívoca. É uma pena que a taxa de 65% de renovação 
parlamentar não sirva de lição política e não convença os 
congressistas a se purificarem dos vícios adquiridos 
durante o autoritarismo. A Câmara e o Senado precisam 
de um completo banho de democracia para que os 
cidadãos possam conviver com os que vão representá-lo 
na Constituinte, sem a suspeita de que possam ser 
vendidos pelas costas. 

Seria melhor que essa moralização precedesse a 
atividade constituinte, pois foram raríssimos, desde 
1964, os lances de dignidade política do Congresso. A 
partir de 68, a Câmara e o Senado cevaram-se na 
indiferença moral e nas vantagens da mordomia, que o 
autoritarismo autorizou. Na hora da reversão à democra­
cia, o Congresso não quis ou não soube, porém, renun­
ciar às escandalosas comodidades, e ficou sem autorida­
de política e moral para denunciar os excessos do 
Executivo. 

Faz sentido a discussão sobre funcionamento con-
\ J u n t o ou separado do Congresso e da Constituinte? Há 
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uma ordem natural que condiciona politicamente tudo 
que vier a acontecer: a Constituinte é que vai dizer — e 
para isso é soberana — se admite o funcionamento 
paralelo do Congresso, e em que medida. A precedência 
da Constituinte sobre o Congresso é no tempo (instala-se 
dia primeiro) e na soma de poderes. Seus membros são 
os mesmos que comporão igualmente a Câmara e o 
Senado. Será um excelente teste para se saber se os 
brasileiros mais uma vez serão condenados a repetir, por 
reprovação, mais uma experiência democrática. 

Ao desembarcar em Brasília, o representante que 
acabou de ser eleito passa por um choque pouco 
edificante: é recebido pelo artificialismo, por trás do qual 
se dissimulam privilégios que ofendem a cidadania e a 
democracia. Tem que gratificar a própria burocracia do 
Congresso para se acomodar e se tornar cúmplice desse 
comportamento coletivo. Recebe subsídios que são cal­
culados por um padrão que não considera as necessida­
des comuns, e sim um privilégio que não constitui a razão 
do voto. Pois a democracia não se destina a enriquecer os 
representantes da sociedade. 

A normalidade política não é o resultado de mordo­
mias, comodidades, privilégios, vantagens, viagens, 
apartamentos e tudo que significa status em Brasília. 
Casa, comida e roupa lavada são a base de um regime 
representativo que se contenta com a dignidade. Trata-se 
de construir uma democracia que o autoritarismo arrui­
nou moral e politicamente. O novo regime não conse­
guiu ainda, sequer, reconstruir os padrões elementares 
de respeito ao público. ^J 
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